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“I know not if ’t be true; but I,  
for mere suspicion in that kind,  

will do as if for surety.”

(William Shakespeare)
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PREFÁCIO

Nas lições clássicas de processo penal, sempre se percebeu, a 
partir de uma visão que germinava da teoria geral do processo, uma 
tentativa de acomodação do processo penal às características e pecu-
liaridades do processo civil.

Com a promulgação da Constituição de 1988, as garantias proces-
suais penais assumiram o protagonismo necessário para a consolidação 
da democracia hibernada nas décadas anteriores e impulsionaram os 
estudos em processo penal e a construção de uma natureza autôno-
ma, alicerçada nos direitos humanos positivados como fundamentais.

Nesse cenário, a liberdade se tornou regra, amparada pela pre-
sunção de inocência, e qualquer restrição a direitos gerada a partir de 
apuração de natureza penal assumiu a condição de excepcionalidade, 
implicando a necessidade de demonstração de elementos concretos 
que a sustentassem.

A participação do imputado se transformou em elemento legiti-
mador do exercício do poder estatal, o que demonstra a importância 
do ato que formaliza a inclusão do indivíduo como polo passivo de 
uma apuração de natureza criminal, inclusive na fase pré-processual.

Daí a pertinência, seja pela atualidade, seja pela importância, da 
análise da imputação criminal preliminar e do indiciamento, objetos de estudo 
do autor, o Professor Johnny Wilson Batista Guimarães, que apresenta 
um trabalho sintonizado com o atual estágio do processo penal. 

A vasta bibliografia consultada indica uma densa investigação 
teórica, com revisitação do inquérito policial, fundida, de maneira 
perspicaz, com aspectos práticos da atividade policial.

A obra é uma das poucas pesquisas desenvolvidas no país até 
o momento sobre o tema e consegue abordar aspectos complexos 
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da imputação preliminar na fase pré-processual, lançando mão de 
linguagem clara e precisa, o que permite uma leitura extremamente 
agradável.

Ao final, o leitor recebe, como coroamento de uma análise sólida, 
questionamentos e propostas lógicas, objetivas e com notório poten-
cial para o aperfeiçoamento do inquérito policial no ordenamento 
jurídico brasileiro.

Salta aos olhos, ainda, o fato de estarmos diante de um trabalho 
sério, fruto de pesquisa desenvolvida no âmbito do Curso de Mes-
trado do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG, e que 
responde ao objetivo desafiador do tema.

Felipe Martins Pinto
Professor adjunto de Direito Processual Penal da UFMG. Advogado.
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APRESENTAÇÃO

Com o advento do novo marco constitucional instituído em 
1988, era inevitável que o indiciamento entrasse na pauta de revisi-
tação obrigatória do processo penal. 

De acordo com a lógica fascista da Escola Técnico-Jurídico ita-
liana, cuja ideologia serviu de matriz para a elaboração do Código 
de Processo Penal brasileiro de 1941, o processo penal deveria se 
preocupar tão somente com a punição do culpado. Nesse espectro, 
o indiciamento atuaria propositadamente para anular a presunção de 
inocência e atenuar o direito de defesa. Havendo indícios da culpa, 
o interesse público em reprimir a delinquência se sobreporia à ga-
rantia individual da inocência, justificando medidas em desfavor do 
investigado, à revelia de qualquer reação defensiva.

A incompatibilidade ideológica entre o fascismo do Estado Novo 
e o constitucionalismo democrático instituído pela nova Constituição 
da República incentivou a renovação da literatura do processo penal 
na virada do século XX para o século XXI. Novos estudos, novas 
premissas, novas propostas. Algumas minirreformas vieram, mas o 
Código não foi revogado. E o pior: alguns institutos não conquistaram 
a atenção que mereciam.

Atento à realidade, Johnny Wilson Batista Guimarães teve sen-
sibilidade para perceber que o indiciamento do Código de 1941 
submetia o imputado a uma situação de vulnerabilidade. Concebido 
para justificar medidas repressivas e enérgicas contra o investigado, em 
razão das evidências de sua culpa, o indiciamento não mais poderia se 
alimentar do vácuo de constitucionalidade. A necessidade de demarcar 
a imputação preliminar como reserva de direitos do imputado norteia 
todo o trabalho. O pensamento do autor ganhou força no Direito 
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comparado. A indagine preliminare italiana lhe ajudou a conferir o 
balizamento constitucional que o tema há muito reclamava. 

Ex-aluno da Casa de Afonso Pena, Johnny Wilson Batista Guima-
rães se formou no primeiro semestre de 1998 (OGAPA). O contato 
permanente com a investigação, em razão do trabalho na Polícia 
Federal, permitiu-lhe desenvolver uma visão crítica da realidade, que 
foi determinante na escolha do tema e na condução da pesquisa de-
senvolvida no Programa de Pós-Graduação em Direito pela UFMG.

O livro chega em boa hora, para preencher uma importante 
lacuna teórica e corroborar o título de Mestre, obtido em 2016.

Leonardo Augusto Marinho Marques
Professor adjunto de Processo Penal da UFMG e professor 

adjunto da PUC/MG. Advogado.
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1INTRODUÇÃO

Este livro se propõe a analisar a imputação criminal que recai 
sobre o indivíduo sujeito à persecução penal, ainda na fase prelimi-
nar da instrução. Registre-se que esse instituto, em que pese trazer 
repercussões verificáveis e significativas para a esfera de direitos do 
suspeito, modificando, inclusive, sua situação jurídica, tem recebido 
tímida atenção doutrinária e insuficiente tratamento legislativo.

A pesquisa que enseja a presente obra, realizada sob o contexto 
e amparo indissociável dos direitos e garantias fundamentais, busca 
situar o objeto de estudo nas perspectivas científica e constitucional, 
obrigatórias, do garantismo penal. Dessa maneira, a visão sobre a 
imputação criminal, que norteia o exame, necessariamente, tenderá 
à sua conformação com a função de salvaguarda. Faz-se verdadeira 
inversão de prisma (se considerado o enfoque majoritariamente dis-
pensado à inculpação prévia), instalando-a em posição proeminente 
na estrutura da fase inquisitiva, com funções de filtro e verificação 
para o impedimento de acusações infundadas, transparência da situ-
ação jurídica do indivíduo submetido à persecução, bem como de 
restrição a injustificáveis exceções aos direitos fundamentais da pessoa 
sujeita à investigação.

O trabalho apresentado é preponderantemente dogmático, com 
estudo e confrontação de juristas nacionais que perpassam o tema 
abordado, contextualizando-o com a novel instrumentalidade cons-
titucional do processo penal brasileiro. Se alguns normativos que 
desenham e preveem aspectos e repercussões da imputação criminal 
preliminar são anteriores à Constituição da República Federativa de 
1988 (CF/88), prefere-se guiar a análise por autores que não se furtam 
à necessária constitucionalização da instrução preliminar e de seus 
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institutos. Por vezes, visitam-se escritores estrangeiros, comprometidos 
com a resistência à inflexão punitivista em seus países, com lições 
preciosas a oferecerem ao desenvolvimento do processo penal pátrio.

O estudo trata, detalhadamente, da legislação processual penal 
brasileira com referência ao tema proposto, estendendo a visitação 
normativa ao Código de Processo Penal Italiano (CPPI), que apresenta 
modelo de instrução preliminar aprimorado, quando comparado ao 
embrionário padrão brasileiro.

São coletadas e citadas emblemáticas decisões judiciais, sobretudo 
de tribunais superiores do Brasil, a demonstrarem o tratamento dado 
ao tema, por vezes, denunciando a aquiescência da jurisprudência com 
o status quo, por outras, demonstrando a necessidade, refletida em casos 
levados às cortes, de um saudável amadurecimento do assunto e de 
previsões legislativas condizentes com o modelo constitucional. Não 
são poucas as oportunidades em que, justamente pela instabilidade 
jurídica da matéria, verifica-se o questionamento da constituciona-
lidade dos instrumentos normativos disciplinadores da imputação 
preliminar criminal.

Alguns específicos inquéritos policiais, que tratam casos concretos 
de repercussão, são trazidos à baila e analisados, a fim de demonstrar, 
de forma indutiva, como a realidade processual brasileira (no campo 
do tema inspecionado) incorpora defasadas normas do Código de 
Processo Penal de 1941 (CPP) e da legislação especial com prepon-
derância sobre princípios constitucionais.

Nesse sentido, ocupa-se inicialmente de demonstrar o compro-
misso da pesquisa com o paradigma do processo penal constitucional 
(capítulo 2). É a partir dele que se faz viável a revolucionária mudança 
de ângulo no tratamento do indivíduo, deixando para trás a concep-
ção autoritária, em que o sujeito é mero objeto da investigação, e 
adotando a vertente democrática, em que o indivíduo (e o resguardo 
de seus direitos e garantias) é o próprio fim do processo.

No capítulo 3, diante do atual sistema de instrução preliminar 
brasileira, em que o inquérito policial ocupa lugar de destaque e é 
responsável, na maioria das vezes, pelo início da persecução penal, 
dissecam-se seus fundamentos, sua natureza jurídica, denunciando 
desvios. Aliás, as bases de existência do inquérito, que somente se 
sustentam sob o parâmetro da instrumentalidade democrática, por 
imperativo lógico, são as mesmas da imputação criminal preliminar, 
justificando a análise.
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O capítulo 4 é reservado ao estudo da imputação, ponto chave 
da instrução preliminar e questão central deste livro, fazendo-se a di-
ferenciação entre a imputação criminal restrita (acusação formal afeta 
ao Ministério Público) e a imputação criminal ampla, que acomoda 
também o juízo de valor de atribuição da autoria do fato delituoso 
ao investigado, em fase anterior à denúncia.

A imputação criminal preliminar, em regra entregue à autoridade 
policial, com significativas repercussões sobre o sujeito imputado, é 
tratada à exaustão. A propósito, adota-se o termo “imputação criminal 
preliminar”, com definição própria, conforme justificativa constan-
te no capítulo respectivo, por não ter sido encontrada, na doutrina 
visitada, melhor nomenclatura que delimitasse o objeto do presente 
estudo e que auxiliasse na compreensão e resolução dos problemas 
enfrentados.

Evolui-se com a proposição de mudança de rota do sistema 
atual, com a entrega da imputação criminal preliminar ao Ministério 
Público, conforme exemplo do modelo italiano da indagine preliminare. 
Entre outras razões apresentadas, os danos causados ao investigado 
pelo possível antagonismo entre a imputação preliminar autônoma 
dos órgãos de polícia e a opinio delicti do Ministério Público, além do 
compromisso indissociável do Ministério Público com a defesa do 
regime democrático, impelem tal aperfeiçoamento.

Ainda no capítulo 4, a verdade construída pela instrução pre-
liminar, que, no mais das vezes, desencadeia a imputação criminal 
(também) preliminar, com sensíveis repercussões no embasamen-
to de medidas cautelares e até, equivocadamente, influência nas 
decisões da fase processual da persecutio, é tratada com a descon-
fiança e com o ceticismo que se exigem de uma etapa carente 
da possibilidade de crítica razoável e do contraditório (elemento 
essencial à construção da verdade sob o signo da democraticida-
de). Busca-se, neste tópico, dessacralizar a verdade da imputação 
criminal preliminar, que, construída sobre evidências, de maneira 
unilateral, é responsável por consequências danosas e, muitas vezes, 
irreversíveis ao indivíduo.

O ato formal de indiciamento, exteriorização da imputação 
criminal preliminar no âmbito do inquérito policial, e que conta 
com disciplina normativa ascendente no sentido de perpetuar o 
poder-dever de inculpação prévia nas mãos da autoridade policial, é 
delineado, de forma pormenorizada, também no capítulo 4.
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Trata-se da necessária motivação da imputação criminal preli-
minar, única forma de se verificar a legitimidade de seu perfazimen-
to. Consequentemente, examina-se a justa causa para a imputação, 
acrescentando-se, ainda, a idônea imputação criminal preliminar 
como requisito inafastável para justificar a restrição de direitos fun-
damentais por meio de medidas cautelares e assecuratórias no âmbito 
do processo penal.

Por derradeiro, é proposta uma leitura da imputação criminal 
preliminar que a localize em espaço privilegiado da persecução, como 
marco inicial e regulatório da razoável duração da instrução preliminar.

Por fim, a partir da comparação entre a investigação preliminar 
brasileira e os instrumentos da indagine preliminare, evidencia-se que o 
modelo italiano traz proveitosa disciplina normativa acerca da instru-
ção e da imputação criminal preliminar, sobretudo com a ampliação 
da previsão e aplicabilidade dos direitos do indiziato, ao prever, por 
exemplo, a participação defensiva do investigado, a existência do juiz 
de garantias (como instrumento de resguardo da imparcialidade do 
juízo) e a entrega da imputação criminal preliminar ao Ministério 
Público. Diante dessa constatação, faz-se, no capítulo 5, breve disser-
tação sobre a indagine preliminare, apresentando o arquétipo italiano 
como proficiente parâmetro para a necessária mudança de rota do 
ultrapassado e autoritário modelo brasileiro.

Sem a pretensão de esgotar o tema, este livro busca auxiliar a 
percepção sobre a imputação criminal preliminar, de forma a integrá-la 
às exigências do Estado Democrático de Direito.
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2
PROCESSO PENAL 

CONSTITUCIONAL, UM PARADIGMA

A ruptura com o regime autoritário1, havida no Brasil e mate-
rializada formalmente na Carta Constitucional de 1988, não poderia 
deixar de trazer consequências para todos os campos do ordenamento 
jurídico pátrio, para além da impactante e festejada cisão.

A promulgação da CF/88, ato que marcou indelevelmente a 
opção democrática2 pela República Federativa do Brasil, embora, por 
um lado, tenha sido o ápice de um processo histórico de opção pelo 
Estado Democrático de Direito, por outro, demonstrou ser o estopim 
para uma série de reações democratizantes, em cadeia.

A partir da eleição preambular da democracia e das garantias 
e direitos fundamentais do indivíduo como, entre outros, valores 
supremos da sociedade, a repercussão tenderia definitivamente para 

1	 “Podemos considerar a Constituição de 1988 como o marco que pôs fim aos 
últimos vestígios formais do regime autoritário. A abertura iniciada pelo general 
Geisel em 1974 levou mais de treze anos para desembocar em um regime de-
mocrático” (FAUSTO, Boris. História do Brasil. 7. ed. São Paulo, EDUSP, 1999. 
p. 526).

2	 É conhecida a tese VIII de Walter Benjamin, segundo a qual “o estado de ex-
ceção no qual vivemos é a regra” (LÖWY, Michael. Walter Benjamin: aviso de 
incêndio: uma leitura das teses “Sobre o conceito de história”. Tradução de 
Wanda Nogueira Caldeira Brant, [tradução das teses] Jeanne Marie Gagnebin, 
Marcos Lutz Müller. São Paulo: Boitempo, 2005. p. 83). Apesar da ciência de 
referida proposição, conduz-se a análise com um necessário e intencional recorte 
temático, trabalhando sob o anteparo dos princípios garantistas enunciados na 
Constituição Federal de 1988, por serem o sustentáculo do Estado Democrá-
tico de Direito, sem, contudo, adentrar na discussão inocentemente. A crítica 
conceitual da democracia e do processo penal é sempre bem-vinda, mas, no 
presente caso, não deve desfigurar o espaço de garantia que se tenta delimitar 
em prol do indivíduo. 
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uma atração, ainda que com inflexões atávicas, rumo à realização do 
projeto republicano3.

Entre os ramos do Direito atingidos pela colisão com o con-
junto principiológico da CF/88, o Processo Penal, ligado de forma 
umbilical à realização das liberdades e espelho do estágio de evolução 
civilizatória de uma nação4, tem merecido destaque, não restando 
margem para a fuga da influência constitucionalizante. Basta, neste 
ponto, atentar para os incisos LIV (exigência do due process of law), 
LV (garantias do contraditório e ampla defesa), LVI (vedação das 
provas ilícitas) e LVII (presunção de inocência5) do art. 5º da CF/88, 
a trazerem de forma peremptória a opção garantista6.

3	 Rui Cunha Martins adverte sobre a possibilidade de convívio simultâneo da 
democracia com a ditadura, nestes termos: “o facto de um sistema democrático 
fazer uso de mecanismos constantes do painel de funcionalidades da ditadura 
quer dizer exactamente isso, que ele se dispõe a trabalhar com formas ditatoriais, 
não podendo querer dizer em caso algum que, por via da sua requisição por 
parte de um sistema democrático, essas formas ditatoriais se democratizaram” 
(MARTINS, Rui Cunha. O ponto cego do Direito. The Brazilian Lessons. 2. ed. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. p. 114).

4	 “Los principios de la política procesual de una nación no son otra cosa que 
segmentos de su política estatal en general. Se puede decir que la estructura del 
proceso penal de una nación no es sino el termómetro de los elementos corpo-
rativos o autoritarios de su Constitución” (GOLDSCHMIDT, James. Problemas 
jurídicos y políticos del Proceso Penal. In: _____. Princípios generales del proceso. 
Buenos Aires: Ediciones Jurídicas Europa-América, 1961. v. II. p. 109-110).

5	 O caminho da democratização do processo penal conta, por vezes, com momen-
tos regressivos, como a recente leitura do STF sobre a presunção de inocência 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n. 126.292-SP. Pacte.: 
Marcio Rodrigues Dantas. Impte.: Maria Claudia de Seixas. Coator: Relator do 
HC n. 313.021 do Superior Tribunal de Justiça. Rel.: Ministro Teori Zavascki. 
Tribunal Pleno. Julg.: 17 fev. 2016. Diário do Judiciário Eletrônico, 7 fev. 2017. 
Disponível em: <http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.
asp?incidente=4697570>. Acesso em: 24 fev. 2016). A leitura “gradualista” é 
externada, sobretudo, no voto do Ministro Teori Zavascki, ao “acreditar que ao 
se avançar na persecução (mesmo ao se atingir uma decisão condenatória em 
primeiro grau) está-se mais próximo de uma condenação, significa trabalhar 
com a ‘presunção de culpa’, e não com a de inocência” (MORAES, Maurício 
Zanoide de. Presunção de inocência no Processo Penal Brasileiro: análise de sua es-
trutura normativa para a elaboração legislativa e para a decisão judicial. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 454-456). Maurício Zanoide de Moraes alerta, 
ainda, para o conteúdo fascista da desconsideração da presunção de inocência, 
camuflado por tal posição (e comungada pelo voto citado), dizendo da confusão 
existente, na concepção gradualista entre o fumus commissi delicti e o periculum 
libertatis. 
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6Lembre-se, aliás, que “referir-se a um direito penal garantista em 
um Estado de direito é uma redundância grosseira, porque nele não 
pode haver outro direito penal senão o de garantias [...]”7.

Não obstante, o novel movimento, iniciado há 28 anos pela Carta 
Constitucional, ainda não foi capaz de extirpar do quadro de leis 
do processo penal a estrutura arcaica do Código de Processo Penal 
de 1941, a fazer aniversário de 76 anos. Em que pesem as diversas 
alterações legislativas havidas na última década8, o processo penal 
brasileiro ainda repousa sob a sombra teimosa do quase centenário 
CPP, inspirado, diga-se, no autoritário Código de Rocco9.

Nesse contexto, sobreleva-se a percepção de que o embate 
pela constitucionalização do processo penal é prolongado e difi-
cultado pela sintomática inércia legislativa, a revelar uma resistência 
endêmica na construção de uma estrutura expressa e efetivamente 
garantidora dos direitos fundamentais estatuídos. Afinal, “soluções 
democráticas desagradam a quem conviveu longamente com 
privilégios”10.

Boris Fausto vê na característica da transição brasileira para o 
regime democrático (uma distensão “lenta, gradual e segura”11) uma 
explicação para a dificuldade no rompimento radical com as rotinas 
de tradição despótica:

6	 Luigi Ferrajoli aponta alguns princípios reitores do modelo garantista clássico: 
“[…] la estricta legalidad, la materialidad y lesividad de los delitos, la responsa-
bilidad personal, el juicio oral y contradictorio entre partes y la presunción de 
inocencia” (FERRAJOLI, Luigi. Derecho y Razón. Teoría del Garantismo Penal. 
Tradução para o espanhol de Perfecto Andrés Ibáñez, Alfonso Ruiz Miguel, Juan 
Carlos Bayón Mohino, Juan Terradillos Basoco e Rocío Cantarero Bandrés. 10. 
ed. Madrid: Trotta, 2011. p. 33).

7	 ZAFFARONI, E. Raúl. O inimigo no Direito Penal. Rio de Janeiro: Revan, 2007. 
p. 173.

8	 Foram profundas as mudanças nos procedimentos processuais penais trazidas 
pelas Leis n. 11.689/2008, n. 11.690/2008 e n. 11.719/2008, bem como pela 
Lei n. 11.900/2009.

9	 Geraldo Prado assinala que o Código de Processo Penal brasileiro de 1941, 
nascido durante a ditadura do Estado Novo, foi “inspirado em seu homólogo 
italiano, de autoria de Arturo Rocco” (PRADO, Geraldo. Prova penal e sistema 
de controles epistêmicos. A quebra da cadeia de custódia das provas obtidas por 
métodos ocultos. São Paulo: Marcial Pons, 2014. p. 30).

10	 BATISTA, Nilo. Punidos e mal pagos. Violência, justiça, segurança pública e direitos 
humanos no Brasil de hoje. Rio de Janeiro: Revan, 1990. p. 121.

11	 FAUSTO, Boris. História do Brasil. 7. ed. São Paulo, EDUSP, 1999. p. 488.
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O fato de que tenha havido um aparente acordo geral pela 
democracia por parte de quase todos os atores políticos 
facilitou a continuidade de práticas contrárias a uma ver-
dadeira democracia. Desse modo, o fim do autoritarismo 
levou o país mais a uma “situação democrática” do que a 
um regime democrático consolidado12. 

Segundo Norberto Bobbio, os empecilhos no processo de de-
mocratização seriam comuns nas sociedades complexas, e não um 
privilégio brasileiro, já que os dois maiores blocos de poder (a grande 
empresa e a Administração Pública), descendentes e hierárquicos, não 
foram ainda democratizados:

E enquanto estes dois blocos resistirem à agressão das 
forças que pressionam a partir de baixo, a transformação 
democrática da sociedade não pode ser dada por com-
pleta. Não podemos sequer dizer que esta transformação 
é realmente possível. Podemos apenas dizer que, se o 
avanço da democracia for de agora em diante medido 
pela conquista dos espaços até então ocupados por cen-
tros de poder não-democrático, tantos e tão importantes 
ainda são estes espaços que a democracia integral (posto 
que seja meta desejável e possível) ainda está distante e 
incerta13.

No Brasil, é decepcionante constatar que, ao revés, e não poucas 
vezes, a disputa havida entre os princípios constitucionais e as normas 
do CPP termina na leitura “codificante” da CF/88. Aury Lopes Júnior 
aponta que a luta presenciada é “pela superação do preconceito em 
relação à eficácia da Constituição no Processo Penal”14.

Apesar desse cenário, tem-se, como paradigma, que, num Estado 
Democrático de Direito, o processo penal deva estar em consonân-
cia com os princípios constitucionais e instrumentalizar-se para dar 
efetividade aos direitos fundamentais15. 

12	 FAUSTO, Boris. História do Brasil. 7. ed. São Paulo, EDUSP, 1999. p. 527.
13	 BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia. Tradução de Marco Aurélio Nogueira. 

11. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2000. p. 70.
14	 LOPES JUNIOR, Aury. Direito Processual Penal e sua Conformidade Constitucional. 

3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. v. I. p. 9.
15	 LOPES JUNIOR, Aury. Direito Processual Penal e sua Conformidade Constitucional. 

3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. v. I. p. 7. 
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Lembre-se de que é ao processo penal que se agarra o indivíduo 
na contenda desigual contra o Estado e, a partir do enlace por uma 
das agências do sistema penal16, independentemente da gravidade da 
acusação, a fragilidade passa a ser uma das características do imputado. 
Nesse sentido, a história é repleta de exemplos a evidenciar, lamen-
tavelmente, “o medo que é preciso ter das instituições públicas”17.

Assim, em coerência com os ditames republicanos, é a partir do 
processo penal constitucional18 que se tem a única via para a leitura 
dos instrumentos normativos que compõem e delineiam a persecução 
penal no Brasil.

Nessa trilha, e com a visão apresentada, o presente estudo, que 
se propõe aberto19, se debruça sobre a imputação criminal preliminar, 
que, como se verá, trata-se do juízo de atribuição de provável autoria 
delituosa a um suspeito, ainda na fase da instrução preliminar20.

16	 BATISTA, Nilo. Mídia e Sistema Penal no Capitalismo Tardio. Discursos Sedi-
ciosos: crime, direito e sociedade, Rio de Janeiro, Revan, ano 7, n. 12, p. 271-288, 2° 
semestre de 2002. Disponível em: <http://www.bocc.ubi.pt/pag/batista-nilo-
-midia-sistema-penal.pdf>. Acesso em: 28 jan. 2016.

17	 BATISTA, Nilo. Punidos e mal pagos. Violência, justiça, segurança pública e direitos 
humanos no Brasil de hoje. Rio de Janeiro: Revan, 1990. p. 93.

18	 Processo penal de viés acusatório, orientado pelo princípio dispositivo, diga-se. 
Comunga-se da distinção apresentada por Aury Lopes Júnior, em que o princípio 
a nortear o trato com a gestão da prova é o fiel da balança a distinguir o sistema 
processual adotado: sistema acusatório, movido pelo princípio dispositivo (ges-
tão da prova nas mãos das partes) e sistema inquisitório, movido pelo princípio 
inquisitivo (gestão da prova nas mãos do julgador) (LOPES JUNIOR, Aury. 
Direito Processual Penal e sua Conformidade Constitucional. 3. ed. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2008. v. I. p. 70-71).

19	 Mark Bevir afirma que “o progresso fecundo advém de respostas especulativas à 
crítica, quanto mais uma rede de teorias se afasta de toda crítica possível, tanto 
mais ela se torna um beco sem saída incapaz de sustentar novos progressos. 
Uma rede de teorias aberta sustenta-se mediante proposições claramente defi-
nidas de um modo que facilite a crítica” (BEVIR, Mark. A lógica da história das 
ideias. Tradução de Gilson César Cardoso de Sousa. São Paulo: EDUSC, 2008. 
p. 135). É necessário, pois, apesar das interferências de poder exercidas sobre o 
processo penal, sobretudo sobre a instrução preliminar criminal, abrir o espaço 
às discussões, inclusive a proposições que contradigam a estratificação do poder 
autoritário, por vezes veiculado via instrumentos normativos e decisões judiciais. 
A ciência do Direito, mais que outros ramos, é sujeita a indevidas imposições 
de autoridade não científica. 

20	 Ricardo Jacobsen Gloeckner e Aury Lopes Júnior apontam que o termo “ins-
trução” é preferível a “investigação”, por ser mais abrangente e por não trazer a 
incoerência lógica que “investigação preliminar” carrega, uma vez que não há uma 
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Antes, porém, fazem-se necessários breves apontamentos sobre 
os alicerces do inquérito policial, procedimento predominantemente 
adotado pelo sistema de instrução preliminar brasileiro.

investigação que seja definitiva, sendo que se pode dizer “instrução preliminar”, 
em contraponto a uma “instrução definitiva”, na fase processual. No entanto, 
no livro citado, os autores permanecem utilizando, indiscriminadamente, tais 
expressões, “atendendo à natureza do inquérito policial e à tradição brasileira” 
(GLOECKNER, Ricardo Jacobsen; LOPES JUNIOR, Aury. Investigação Preli-
minar no Processo Penal. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 90).
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